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ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Cf. nO 024/18 - GPC Carazinho. 08 de fevereiro de 2018.

•

Excelentissimo Senhor,

Ver. Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 019118

Senhor Presidente:

I

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
019/18, desta data, que Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos

como organizações sociais no âmbito do Municipio de Carazinho.

EXD9sição de Motivos:

Apesar de haver sido promulgada há aproximadamente 20 anos, até o

momento a lei nO 9,637 não foi regulamentada em âmbito municipal. A lei n° 9.637,

de 15 de maio de 1998 foi uma das medidas implementadas no âmbito da reforma

administrativa realizada no Governo Federal no período de 1995 a 1999, cujos

objetivos eram: (a) aumentar a govemança do Estado: (b) limitar a sua atuação às

funções que lhe são próprias: e (c) transferir da União para os estados e municípios
as ações de carater local.

A reforma orientava-se por um Plano Diretor que propunha estratégias

articuladas de fortalecimento das atividades de direção superior da Administração

Pública Federal, assim como das demais atividades privativas de estado e de

desoneração da ação estatal direta no campo das atividades e serviços públicos não

privativos, especialmente os de natureza social; e das atividades estatais voltadas

)
para o mercado, Para o setor de atividades voltadas para o mercado, o Plano

propunha a privatização: e para o setor de atividades e serviços não privativos,

propunha a publicizaÇàu da ação pública, ou seja, a absorção dessas atividades e
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serviços, normalmente voltadas ao provimento de benefícios sociais aos cidadãos,

por entidades civis sem fins lucrativos qualificadas pelo Poder Publico como

organizações socais

A estratégia de transferência das atividades estalais "publicizáveis. para

o Terceiro Setor, garantido o fomento público, partia das seguintes premissas:

a) reconhecimento do Terceiro Setor como um selor conslituido por

"associaçoes civis sem fins lucrativos que Mo são de propriedade de nenhum

individuo ou grupo e que estão orientadas diretamente para o atendimento do

interesse público";

b) ao se libertar das obrigações de execução direta de atividades e

serviços voltados para o cidadão, o Governo poderia exercer sobre essas atividades

um controle estratégico de cobrança dos resultados relacionados aos objetivos das

politicas públicas, tendo no contrato de gestão o instrumento de regulação da atuação

da OS;

c) o modelo de OS tomava mais fácil e direto o controle social, visto que

previa a participação de representantes dos diversos segmentos representativos da

sociedade CÍvil nos conselhos de administração;

Com a recente interpretação dada ao Diploma Legal pelo Supremo

Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade _ ADI nO

1923, o tema das organizações sOCÍais entrou na paula de prioridades municipais,

notadamente em rati'io daquela Egrégia Corte haver se posicionado a favor da

constitucionalidade do modelo. Dispôs ainda o STF, no Aoordão de 16 de abril de

2015, sobre a necessidade de o Poder Público observar os principios do caput do art.

37 da Constituição no processo de qualificação da entidade, na celebração do

contrato de gestão, na dispensa de licitação para contratações; na outorga de

permissão de uso de bem público; no regulamento próprio de compras e na seleção

de seu pessoal, nos termos dos regulamentos próprios aprovados pela entidade; e no

dever de prestar contas dos recursos públicos recebidos como fomento.

Também, recentemente o Tribunal de Contas da União, manifestou-se

cerca dos contratos de gestào celebrados com entidades privadas sem fins

ucralivos qualificadas como organizações sociais não consistem em contratação de
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terceirizados para fins de aplicação do art, 18, S 1°, da LRF, conforme consta no

relatório sob registro Te 023.41012016-7.

Neste sentido, o presente projeto de lei, embora contenha dispositivos

convergentes com o teor da Lei Federal, possui o objetivo de estabelecer, dentre

outros, os critérios para a qualificação das organizações sociais no âmbito do

Municipio e seu processo administrativo. a negociação. gestào e controle dos

contratos; as diretrizes para a prestação de contas do órgão ou entidade supervisora

aos órgãos de controle sobre os resultados do contrato de gestao; e as diferenças

juridico-administrativas entre o modelo de organizações sociais e o modelo de

organizações da sociedade civil instituido pela Lei nO13.019, de 2014.

Atenciosamente,

DSIOOV
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PROJETO DE LEI N" 019, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018.

Dispõe sobre a qualificaçáo de enrldades
sem fins lucrativos como organizações
sociais no ámbilo do Municipio de
Carazinho.

Art. 10 O Poder Execu~vo poderá qualificar como organizaçÕ6S SOCiaiS
pessoas juridicas de direito privado. sem fins lucratrvos, cujas atividades sejam dirigidas às
áreas de saúde. de cultura e de esportes, lazer e recreaçào, atendidos os requisitos
previstos nesta lei. sem prejuizo da aplicação da Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de
1998.

Parágrafo único. As pessoas juridicas de direito privado cujas atividades
sejam dirigidas áquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como orgallizaçóes sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara
Municipal, que o exerCllrá com o auxiliO do Tribunal de Contas do Estado. ficando o controle
interno a cargo do Poder Executivo.

Art. 2" São requisitos especificos para que as entidades privadas referidas
no art, 1° desta lei habilitem-se á qualificação como organização social;

I. comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre'

a} natureza social de seus objetivos relativos â respectiva área de atuação;

b} finalidade não.lucrativa. com a obrigatoriedade de investimento de seus
eXClldentes financeiros no desenvolvimellto das próprias atividades;

e} ter, como órgãos de deliberação superior e de direçilo, um conselho de
administração e uma diretoria defillidos nos termos do estatuto. asseguradas àquele
composição e atribuiçóes normativas e de controle básicas previstas nesta lei;

d} participaçllo. no órgão colegiado de deliberaÇào superior. de
representantes dos empregados da entidade e de membros de notória capacidade
profissional e idoneidade moral;

ti} composição e atribuições da diretoria;

f} obrigatoriedade de publicação anual dos relatóriOS financeiros e do relatório
de execução do contrato de gestão;

g} no caso de associação civil. a aceitação de novos associados. na forma do
estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrim6nio liquido em
ualquer hipótese, inclusive em ra7ão de desligamento. retirada ou falecimento da associado
u membro da entidade;
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i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Municlpio de Carazinho, da mesma área de
atuação, ou ao patrimônio do Municipio, na proporção dos recu~os e bens por ele
alocados nos termos do contrato de gestão;

11_ haver aprovação. quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretârio ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de atividade
correspondente ao seu objeto social.

Parágrafo único, Somente serão qualificadas como organização social as
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no
"capur do art, l' desta lei há mais de 5 (cinco) anos,

ArL 3" O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos
do respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de Qualificação,
os seguintes critérios básicos:

I "ser composto por membros eleitos dentre os membros ou os associados,
devendo assegurar na sua composição ainda:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes
do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade;

bl 20 a 30% (vinle a trinta por cento) de membros natos representantes de
entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto;

cl até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais
integrantes do conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconheçjda
idoneidade moral;

a) até 10% (dez por cento} de membros indicados ou eleilos na forma
estabelecida pelo estatuto;

11 _ os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão
mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução:

111" o primeiro mandato de melade dos membros eieitos ou indicados deve
ser de 2 (dois} anos, segundo critérios estabelecidos no estatlI1o;

IV. o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho,
sem direilo a voto;
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V • o Corlselho deve reurlir-se ordinariamerlte, rlO mirlimo, 3 (!rês) vezes a
cada ano a, extraordirlariamerlte, a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não reooberílo remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de rusto por reunião da qual
participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da
entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 4° Para os f,ns de atendimento dos requisitos de qualificação, devem
ser incluídas, den!re as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto:

11- aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

111 aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de

investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria:

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria:

VI • aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da
erltidade por maioria, no mínimo, de 213(dois terços) de seus membros;

VII _ aprovar o regimento intemo da entidade, que deve dispor, no mínimo,
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

VllI- aprovar por maioria, no mínimo, de 213 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de
obras B serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários B
beneficios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria:

X _ fiscalizar o cumprimento das diretrizes B metas definidas e aprovar os
demonstrativos finarlceiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de
auditoria externa,

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestao o
nstrumenlo firmado entre o Poder Publico e a enti<1"de qualificada como organização social,
com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
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relativa à relacionada em seu art. 1",

li 1" E: dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o
"caput" deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da lei Federal n" 8.666, de 21 de
junho de 1993. com a redação dada pela lei Federal n" 9.648, de 27 de maio de 1998,

li 2" O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de
gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas. nos termos do art 1" desta lei.

li 3" A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo,
quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria.
nos termos do regulamento.

Art. 6" O contrato de gestão celebrado pelo Municipio discriminará as
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e
será publicado, na forma de extrato, na imprensa oficial do Município e disponibilizado na
íntegra no site oficial do Municipio

Art. 7" Na elaboração do contrato de gestão. devem ser observados os
seguintes preceitos:

1 • especificação do programa de trabalho proposto pela organização social.
estipulação das melas a serem atingidas e respecbvos praws de execução, quando for
pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade:

11• estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. Caberá ao dirigente no âmbito de cada Secretaria. definir
as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestáo de que for signatário.

Art. 8" Deverá ser constituida, no âmbito de cada Secretaria competente,
Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaiiação da execução do contrato de
gestão firmado com a organização sooal no âmbito de sua competência.

li 1" A Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação deverá ser
integrada por pessoas de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo:

I • dois membros da sociedade civil;

11• três membros do Poder Executivo.

li 2" A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento,
Fiscalização e Avaliação. ao término de cada exerciCiO ou a qualquer momento. conforme
recomende o inte,esse publico, ,elal6,>o pertinente à execuçào do contrato de gestao.
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contendo comparativo especifico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhado da presta~o de contas correspondente ao exercício financeiro,

~ 30 Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão
ser disponibilizados na Internet através de pãgina eletrõniça da Prefeitura do Município de
Carazinho,

~ 4° A Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaíia~o deverá
encaminhar ao Secretario Municipal competente ou à autoridade supervisara da área de
atua~o da organizaçtlo social, relatário conclusivo sobre a análise procedida.

S 5° O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamellto da
Comissão de Aoompanhamellto, Fiscalização e Avaliação,

Art. 90 Os respollsaveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão,
ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem publica por orgalli:zação social, dela darão ciência ao Controle
Interno do Município, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob
pena de responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuizo da medida a que se refere o art. 9" desta lei. quando
assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse publico. havendo indicios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsãveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Municipio para
que requeira ao juizo competente a decretação da irtdisponibilidade dos bens da entidade e
o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que
possam ter enriquecK:lo ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

Art. 11, Até o término de eventual ação. o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelar.!! pela
continuidade das atividades sociais da entidade,

Art. 12, O balanço e demais prestações de contas da organização sociat
devem, necessariamente, ser publicados na imprensa Oficial do Município e analisados pelo
Controle Interno do Município, sem prejuizo de atuação dos órgãos de controle extemo.

Art. 13, Às organizações sociais poderão ser desunados recursos
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

~ 1" São assegurados às organiz.ações sociais os créditos previstos no
orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de
desembolso prevísto no contrato de gestão,

S 20 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações
'ais, dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do

ntrato de gestão

S 3° Incluir-se-ão nos bens de que trata o S 2" deste artigo os bens moveis e
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.'

imóveis de oulras esferas. cedidos ou transferidos ao Município.
cessão. haja previsão expressa no respectivo instrumento.

desde que. no caso de

Art. 14. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser
permutados por outros de igualou maior valor, desde que os rlOVOSbens integrem o
palrim6nio do Municlpio.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de previa
avaliação do bem e expressa autorilaçâo do Poder Público.

Art. 15. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade
como orgarlização social quando verificado o descumplimento das disposições contidas no
contrato de gestão.

~ 10 A desqualificação sera precedida de processo administrativo, conduzido
por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito
de ampla defesa. respondendo os dirigentes da organização social. individual e
solidariamente, pelos danos ou prejulzos decorrentes de sua ação ou omissão.

S 20 A desqualificaçào importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues ã utilização da organização social, sem
prejuizo das sanções contratuais. penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 16. A organizaçao social fará publicar na imprensa oficiai do Município,
no prazo máximo de 90 (noventa) dias. contados da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e
serviços. bem como para compras com emprego de reCIJrsos provenientes do Poder
Publico.

Art, 17. Os Conselheiros e Diretores das organizaÇÕeS sociais não poderão
exercer outra atividade remunerada, com ou sem vím;ulo empregatlcio, na mesma entidade.

Art. 18. Sem prejuizo do disposto nesta lei. poderão ser estabelecidos em
decreto outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

Art, 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de fevereiro de 2018
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
395/2018

Pãglna 1
I:IIUH ••.••

Materia: Pl 01912018
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO, LEI QUE DISpOe
SOBRE AS ORGANIZAÇOES SOCIAIS, INICIATIVA 00
CHEFE 00 PODER EXECUTIVO, REQUISITOS
FORMAIS PREENCHIDOS. MÉRITO SEM VICIOS,
ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processal'lte à
Procuradoria legislativa deste Casa. para que seja emitida orientação técnica, em seus
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de lei n. 019, de 08 de fevereiro de
2018, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a qualmcaçiJo de entidades sem fms
lucrativos como organizações sociais no âmbito do Município de Canninho.

Os motivos foram devidamente apresentados,

É o brevissimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei dispõe que o Poder Executivo pOdera qualificar como
organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas
atividades sejam dirigidas as areas de saúde, de cultura e de esportes, lazer e recreação,
atendidos os requisitos previstos nesta lei, sem prejuízo da aplicação da Lei Federal n,
9,637, de 15 de maio de 1998

Segundo a justificativa'

[,.,1o p,esMt~ projelo de lei, embora contenha diSiX'siloVOSconoergentes oom o teor
da Le. Federal, possu' o obje!;.o oe estabelecer. denlre outros, os crm:rios pare a
q""bfrcaçAo das organilaçOes soda;. no ~mb~o do Municlpio e ""u pre>cesso
administrati,o. a negodacão, gcstào e """trole OOScontrato., a. oiretríle. par" a
prestaçAo de ooota. do orgoo ou en~idade supervisora aos orgoos de """Irole sobre
os resultado. do contraiO de g"sl1lo: e as diferenças juridiro-adminiSlfativa" enlr" o
mOdelo de organizações sociais e o modelo de organlZaçoos da sodedade e,oil
;nsbtu.do pela Lei n 13,019, de 2014,

Preliminarmente

A competência material é do Municipio de Carazinho, porquanto de
interesse local. Da mesma forma. a iniciativa esla correta, uma vez que o projeto de lei
dispOe sobre as diretrizes e requisitos necessarios para que o Poder Executivo reconheça
pessoas jurídicas sem fins lucrativos como organizaÇÕes sociais, de sorte que sua
competência ê privativa do Prefeito Municipal',
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_It.a

o instrumento utilizado (projeto de lei ordinária} também está certo,
por não se referir a matérias Que devam ser veiculadas por meio de lei complementar',

No mérito.

Os serviços públicos de prestação obrigatória por parte do Estado,
mas sem exclusividade, podem ser desempenhados por particulares em nome próprio,
independente de concessão, permissão ou autorização; podem, inclusive, estes particulares
receberem recursos públicos no caso de haver contrato de gestão firmado entre poder
público e alguma organizaç:lo social.

As diferentes hipóteses de serviços públicos são muito bem
retratadas por MARINELA, senão veja-se'

a) seNiÇO$de preslaçao obrigatória e exclusl.il do Eslado Hoje. ""ment" doi.
""rviçOS encontram_M neSSa categoria: o ser'lliçO post.1 e O corre", aereo nacional
(an. 21, X, da CF)44!:
b) ser'lliços de presla.ão obrigatória pelo Eslado .• "ndo tambem obngalólio f~,e'
.ua concessão 3 terceiros, como ocorre com os ser'lliços de rad'O e t~evis;lo em que
OEstadO e a corICessionaria prestam o ""r'IIiço ao mcsmo tempo (art 223 da CF):
c) ser'lliçOS de p""'taç~o obrigatória pelo Estado, ma. 6em exc!~ivjd~de, Que
.;lo o, s"(Oiços "m Que tanto o Estado qU8nto o particul8r silo Iltular,,~ "m
decorfência aa pre ••são constitucional. denominados ser'lliÇCISn~o privat.vos. Oessa
fofma, os particularc. t8mbém pre ••am o ."rviço em nome p'óprio, e não em nome
do EsladO, como 0"0"" no educação, na MUde. na previdência social e na
assoc;açao .000al (MARINELA, Fem'Ma, 01",110 Administrativo. 10 ed. S~o
Paulo: Saraiva, 2016. p, 690),

A Lei Federal n. 9.637. de 15 de maio de 1998. que dispõe sobre a
qualificaç~o de entidades como organizaçOes sociais, com a maioria de seus art.s restrita a
esfera federal. ja foi tema, por exemplo. de debate no Supremo Tribunal Federal (ADI1923)

Na ocasião, a discussão en~olveu a necessidade ou nâo de haver
licitação e concurso público quando da contralação de terceiros e seleção de pessoal por
parte das organizações sociais, e tambem se estas er'llidades estariam ou r'lão obrigadas 11
prestação de contas e demais formas de cOr'ltrole. O voto condutor. proferido pelo ministro
Luiz Fux:

foi no senlido de afaô13r qua'quer Inlerpretaçllo que re&tnnja (I controle da aplicaçao
de v"mas publicas pelo Ministério Público e pelo Tribuna! de Contas Ele lambem
salientou que tanlo " conHataçao com terceiro. como a ..,leçAo de pessoal pel.,
organizações SOCialSdevem ser conduz,das de forma pUbhca. objetiva e impessoal.
e nQ' le,mos do regulamento própriO a se eallado por caaa idcnlldade. Em maIO de

IV ...,.tê •• OtÇII"",ntiln, e 'ntlulilrta •• QuO""t",iz~ •• !>cn"", do "eo,oS OIJ<o"""d. au,ilios, prami05 OIJ,obl'er>çbo$
, IlOMI. M. 28 _ se~o 001"'0 de "'i """'pietr,en",
I _ CódI~O ele Ot>r••
11_ COCigo <Ie Pr»l,Jl>'
Itl~ CO<l;go~e lote"",~oto
IV- C<X"~oTrI"""riO
V ~ Pia"" o.~or ele Oe<eo"oMmeoto;
VI_ Reg""e Juri<ti<:<>do' Se<vxlo"",Mo"'c'o''';
VII_ S,.,""'. Mur.Içip,1 "" Ens.,o,
VIII-lo •.,.",",:l",. d, guaro. "",n;cio.l,
IX_ <I<fn." 101$Q'~eo<Il!,q""'" ()\J Bte",.'~e-n ,,',,''' •• o o""IPJQ' """"","'00< com <lele""i",o. _.,,.
~ 1'. o. Projeto. de le' Comp",,,"~"'ar ,~r~o e"mio,o" "",. C""" •• lo do J""<;a • F,nonça' ~o Cftmara <loVO",.OO'<:'
~l' _A. """,0<1•• <lo.",,,a:>\'aPOPul.' oe,'erilo 50. """"Mlad" no pro,o de QUirIzll~,.., a pM,r OI P""'~O dos P'ol'''as
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2011, quanOO profe,iu" voto." ,ni~is1", Luiz Fux res""!"" que" pode' pUblico e a
iniciativa pllIIada podem exercer essa. atividades simultaneameme ~rque am~o.
são litul<lres desse direi,o, 'nos precisos lermos da Conslrtu,çaO Fe<leral", "Ao
contrariO d" que ocorre com o. se",.;çOS público. privativos, ". parllClJler pode
exe,ce, tais atividade. indepetldenlemente de quaOl"'" ato n89oo",1 de deiegaç30
pelo poder públICOde que senam exemplo. OS instrumentos de ",,".""5530 e de
permissão mencionaclo.!lO aMigo 175, apul, da ConslltuOção Federal, dIsse. Ho,"
(16), o mini'l'O felembrou seu volo e a~rmou 'lU" a atuação das entidades n30
afronta a ConstJ!ulçâ<l Fadelsl, Ps'" ele, a contrataçâo direta, com dIspensa de
lid!eção, deve oó""rver critério. objetivos e impessoalS de forma a perm~"" acesso
a todos os interessados, A f<gu'a do contrato de 9"sl1I0, segvndo expl,oou, configura
~1p6lese de convér'lio por conjugar esforços visando a um ol>,elM) comum aos
intere""ado$, e, por 'sso, se encontram for. do âmbito de irlCldêooa do an'90 37,
inciso XXI. da Con.lilu;çoo Federal, que prevê a realizaÇão de IlcitaçAo,
«~ltll :/Iwww st!.jus. br!porta Vern$l,e rNoticoaD<llalhe as p?id Conteudo. 28967B~ ,
Acessado em 06 de março de 201D)

Os demais ministros que acompanharam o voto condutor, por sua
vez:,assim expuseram:

o mini.lro Teori Zovascl<i I~nlbrou o ;u'g""",nlo do RE 7e9874, quando o STF
reforçou o entendimenlO de que os ser'"ços soclais aulôr1Ol'llCspossuem natureza
jurldica de direito pri,odo e nao estao su!"ilos à 'eg'" 00 artigo 37. Ineso 11,da
COn51iluiçao. "As entidades sodais e as do Sistema S sao l,nanClaoo. de alguma
forma por reCUrsOSpiJblicoo". d,,,,, ao ressaltar que, quando ~àdintl&iro público
~nvolvido, deve haver necessariamente uma prestaçAo de conta •. A minislra
C~rmen L(>ci. conSiderou que o pa~lcular pode pre.tar os serviços em questão.
porém com a observoçAo dos ~ndplos e regras da AdministraçAo Publo::.a,para que
~a)a 'ganho .0 usuário do oorv",o púbIOco",No me.mo sentido. o ministro Gilmar
Mendes sal;emou a ideia de controle por lribunal de conlas" da fiS«1li1aÇão pelo
M'nislério Puo~co, lendo em vista que os rewr50S continuam sendo publicos .• Deve-
se buscar um novo modelo de admillislfaçaO que pos.a se revelar ma" eoocnte do
que O Iradicicn.at, ",.as sob o. oonlroHls do ESladO", avaliou. O ministro CeOso de
Mello ob",,,,ou a incfrcada dO poorf,1burocrállCO da adm",i,lf;)Ç(Io publ>ca e a
necessida~. de redefiniçAo do pap<>lestatal. ""m ordem a viHl>ilizarde polibcas
pub'iC>ls em areas em qu~ se moslro au.enle o prOpfio EstaelO". O ~esideme elO
STF. min;stro Ricardo Lewandow.ki, 53lientou que lais organlzaç6cs podem
colaborar com fleXibilidade e agitidade na pfeslaçào de se",1ÇO""blOco, mes estilo
svlm1elidas aos princlpios con.t,llJdona.s, "Em uma RepUblica. qualquer empresa,
publk::t cu pri""d •. e qualquer ind,viduo deve preSlar conta •. A .oIUÇAoda~a p.r. O
caso e a mais adequada. permitir quc cssas instll•.•ç6cs subsistam". ,e.sallou
«nu p' IlIwrw.stf jus. br/portaVcm sIv€fNotio••Oela:h" .asp ?idConteud0"289676 ~
Ace •••• r:loem 06 de morÇOde 201 B)

No mais. verifica.se que a proposição aqui analisada segue a mesma
lógica constante na Lei Federal!l, 9637/98. já objeto de apreciação pelo STF, de sorte que
desnecessários mais comentârios

POR TAIS RAZOES, esta Procuradoria Legislativa opina pela
viabilidade técnico-juridica do PL 019/2018.

É a fundamentação.
É a conclusão, salvo melhor Juizo.

\
""',""O "" 00"r.~"""'''o

Luis FERNANDO URSCHEIO
Procurador dO J'~er Legi':."'o

Iric:ula 50020

'li
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Df. nO 052/18. GPC Carazinho. 09 de março de 2018.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Emenda Aditiva ao PL 019/18

Senhor Presidente:

CU'J>'lA MUNICIf'AL

, ,,:~'"C:f{~':t~-,,~
"". fl(}, I) 1\

I 1 !Wl 11Jli

Com relação ao Projeto de Lei nO 019/18, que Dispõe sobre a qualifi-

cação de entidades sem fins lucratillOs como organizaçees sociais no âmbito do Muni-

cípio de Carazinho, propomos a seguinte emenda aditiva:

EMENDA ADITIVA:

Fica acrescentado Art. 20 ao referido Projeto de Lei, com a seguinte

redação:

"Art. 20. Revogam-se as disposições da LeI Municipal nO 5.708 de
25 de julho de 2002,"

Atenciosamente,

_ .cO'aD"M." .9"", t>t
A•• ni<!a Flo<es d~C"""~. nO 12&4. Contro

Tolor"".; (Sol)3331-~G&III.....,.iI:Fmo ••.•'~rninl>o .••_go•.b'

"id!IJ'/. ,.

/fi ' .
M t~nchmitz,

/ Prefeito
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COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

PClfecer n" 036/20] 8 [VIABILIDADE)
Projeto de Lei nO 019/2018
Autor: Executivo Municipol
Ementa: Di~põe sobre o qualificação de entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais no âmbito do Município de Corozinho.
Relator: Gilson Houberl

Relatálio
I. A matéria em anólise, de au!orio do Executivo Municipal, tramito nesta Cosa
Legislativo, sob a formo de Projete de lei. lendo como objetivo a Ementa acima
citado.

2. Atendendo às normas constitucionais de tramitação que disciplinam a matéria do
Projeto de lei 019/18 estó sob o responsabilidade desta Comissão poro que sejo
elaborado o parecer sobre suo legalidade, constitucionalidade e
regimenlalidade.

3, Acostou-se parecer juridico 395/2018

Volos
1, Conclui-se legitima a iniciativa desta proposição de lei. tendo em visto se trator
de interesse local e ser pMvativa do Chefe do Poder Executivo. nào havendo
qUaisquErvidas nesse ponlo.

2. Por tal rczão. VOTAo Relator pela viabilidade do Presente Projeto de Lei.
3. Osdemais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes da Comissão votaram. per unanimidade. pelo viabilidade do
Projeto de lei.

Sala de ReuniõesAntônio UbóM

Av.Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - FoneJPABX:54 3330.2322. CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS
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OAE 006/18

As~unto: Inlormação •.••rerente ao PL 019118

Exc",lentí8~imo &nhor Preaidcnte:

Caraúnho, 22 de março d" 2018

2 6 lVIll lllli

JJ .
.••.l1vA.-t.-(,.u..~ l.f.-d(.

S<J1icitoqu" sejll enviado aRdo ao executivo ruferente o Pro;eto 'de't..ei-019f04 çp:;,D' - b _'"'' _ _ J '0-0-
lS~O('1\0 re a qu~~c~çno de ,entl~adcs "em fio" Iucl'fltivoeoomo otg-lIniza~-ões soei••.;"

~o "mbIto do .\IUlllCII'lDde Car'lzmho. solicitando que um rcpresenlante do Poder
Executlvo co"?",,ar•.,a s.e pos8ível no dia O" de abril de 201H na reoniã" da Comi~aão de
Grd.em Ecolwffilca e S(}Çjal 'la 11 horas para c"cJaredmenroe referente ao referido
Projeto.

Al ••ncí08<lrnente,

A Bua Ex"",lência o Senhor
Mareio Hoppen
!liimara l\funi~,jpald" Caraziiiho
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OI' 04:1i201R l'nni!11lh". 2, de lllu.r~llJ••201R_

•
("ml"~,,,. "I" ,,_":"" ,I" !'" ••~id~"I"ti" l'"mi,~~"O{' Ordem Económicll c

SOClfll,"er ••ad"l' 1""111'" .I•. \li,li-a,I,.',"e!" elll'""l'.J "j,"I" n" executivo l'{'fH~lltll 'li'
Projeto J•.Ll'l n Ifi.' 1" " (1'1,,1.1,-l"~"~d1l"'"fi 'lU,-,Idk" I''''' ,].' ~"l i<laJc~ I'l'nl l'in~l11~ral iv(),~
l"Olllll ",.lt"lllza~<ie, """"1- 11" ,,,nl--iv, <1":'lI""""]",, ,I.> rarazinho, ~(lIil'Ítllndu qUl' um
l'('ptl.'~~lltal\l(' do Poil"l" J-:~,,'njll"(1N'l1lpar",H w 1".,-~1I',-111<)d],l O.')llc: abril 11•. ~()lrs na
reuni"JJ ,la C"mi~ó"" ,h 1),-;1"\11I':C-",,,,,,,il''' , Se",ial ,,~ II h,n'Il," par,.. l':;clarecínl('lllu~
l'1,fn ••nl(, I", ,.•.r•.nt!'.Il'n'j-'i<,

,\t, l1'.-"'''ilm'-'Il!c.

•,
I

. I '1'--'-", .. -A ::in>!k:.~"l,(.ncm l' 5'.-nl>,,,.
:l-l1hon S"hmit7
DO. Prl'fl'llu :\-í 11111<:]1"1101, 1';, r '.llllJ 11"

,

Av. Florns tJa Cunhil. 199. C<1IXI\F{l~hJ.:r,
E-O'lail:eamaracrz@camaracrz rs.go.'~'

F", '" i>M;X; ~S4,3330-2322 - CEP 9DSOO-OOO.CARAZINHOiRS
'.""'W,C3m1l'd~rz,f~!'l"v_~' CNPJ. 89.965.22210001-52
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COMISSÃO D~ ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PARECER

Parecer n" 04112018
Projeto de Llli n" O19118
Aulor: Executivo Municipal
Ementa: Di~pOe ,obre a Qualificoç/io de cnlidaaes sem fim lucrotivOl como organizações lodo;s
no ãmbilo do Município de Corminho.
Relator, Joóo Pedro Albuquerque

•

Relatório
1. A matéria em anál;,e, de autoria do Executivo Municipal, tromita nello COlO legislativo,

sob o forma de Projeto de lei, tendo como objetivo o Ementa acima citado .
2. Alendendo as normas regimentais de trnmitoçõo qu!:' disciplinam o matéria, o referido

Projeto de lei cstó sob a responsabilidade delta Comissão paro Que seja elaborado
parecer sobr", aspectos de ordem econômica e social.

Voto do Relator

3, Adoto-se o fundamento do parecei da Comilsi'Jod", justiço '" Fioonços.
4, Ademais, não se verifico impacto negativo no ",conom'a c no sociedade local.
5, O Presente projeto se deve a uma açàa Civilpúb~ca.
6. Portal razão, ValA o Relatorde acordo 00 Projetode lei.
7, Os demais Vereadores Votaram de acordo.

abril de 2018,

Vere a

C
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PROCESSO NO: 03,,\ 0&\\ .Y~
SIM NÃO

Alaor Galdino Tomaz X
Alexandre capitanio X
Anselmo Britzke X
Daniel Weber X

Erlei Vieira X

Fábio Zanetti X

Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivom~r de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
JoãoPedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X

Mareio H~en Presidente
TOTAL 12
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LEI NO8.345, DE 18 DE ABRIL DE 2018.

Oisp~ sobre 01 qualificação de entidades
sem fins Iucrarivln como org8ni~.r;Des
50<::1/llsno ~mblro do Munlciplo de
Caminho.

SUl.

Lei;

o PREFEITO DO MUNICiplO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO

FAÇO SABER ~U~ o legislativa aprovou é el.I SllnGlOno O promulgo 11segu;nlo

•
Art ,. O PODe, E~ecul,vo pod"", qUlllific:ar como OlgHniuoçOes SODiAiapessoas

ju'ldicas d", dlre~o privildt;>.SlIJlIr.~sh.•cl'''~V<lS. cujas ali>'idaOOs!lejam dirigidas as ~'eas d<l
saúde, de rultura ti 00 esportes, la~ef c rec>eaitão. alend'oos os requisitos previslOs nesta lei,
sem prejuizo da a~"""ção da lei Fe1ftrdl nO 9637, de 15 da maio de 100a.

Paragrafo linieo. As pessoas juridócas de difeito privado cujas ativ,dades rejam
dirigidas àquel!l8 relacionadas no "capul" deste artigo, qualificadas pel(l Pllde, Execvbvo corro
organizações sociais, Soo1:(1submetidas 30 controla a,temo da Câmata Municipal, Q\l1I Q

e,eroern wm li auxilio do Tril>unal de Conl,,~ do ESlado, ticando o coolmle interno a cargo do
Pode, Executioo,

Art 2' Slio reqUisitos especiflCos p,ara que as enb<lades privadas referidas 1\0
art. '" desta lei nabi~tem.!\e à qualiflcaç!o como organlzBÇâo social:

I. comprova' o '~gistro de seu ato wnstitullVO, disPOndo sobra:

8) n31UJ01850;;ial de seus cbjewOl; relativos á respecl"'O á'ea de atuação:

b) finalidade n!kl.ilocrativa, r..om a obógalorilld8da de inveslmenlo de seus
excedcnta5 financeiros 1\0 desenvohilmenlo das pmpria5 alividade,,:

c) lo.lr, WmO 6'gãos de deliberação su~erio. e d8 dire-çiio, Um oon,;elho de
adminislfação e uma d'ftlIOMQ definidos nos l<lrmos de>cstlllulo, asse-guradas aquela composição
e illribulç6as normalivas a de CQntrO'ebásicas p,,,,,istas m'sl" lei:

d) partiCip,aç;lo, "e> órgão rolagiado de d~llber ••ção supenof. de 'epresenla'ltes
dos em;lregadc>s da entidade e de rrembros de n0161ia capacld<lde prohSlOnal e idoneidade
moral:

e) oomposiçáo e atribUIções da O)mlana:

fI cbngalanedade de publlcaç..'o anuai dos relaló'ios financeiros e do ,elató,io de
execuça'l do C<)nt'alo dA geslao;

...
'/ \

g) no caso de ~sS<leiaçã<;lCMI. a "çeitação dc novoa essociados, nA fonna do

••••.••.<.'U; ••.•o lO ,~ •• ~,

.••• "'•••FI"",. d. C""M,n' '25<. C,"'o
101.r"".: 15<)J'l'.lIU! •."'.~.""'••,'",O@<.' •• 'n"" .•• _ .••.
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h) proíbiçào de dislnbuiçâ<; 00 oons 00 dl1 P~fCGlado património liquido em
q""lquer hipóte5e, inclusive em razão da d\lsl;g~monto, retirada ou fll~mEU\\(l de associado ou
membro oa entldace:

I) r>"e",sâo de onco'PoraçaCl ,ntegral do patnmOnio. dos legad()S ou das
doações que lhe foram deSlirJ8dos,bem romo dcs "xcedentes financeiros dBCI,lHentaada suas
ati'lidades, em !;!ISOde extinçiõoou dasqualificação, ao palrlmônio de outra organlntçrJo social
qualificada no ambilo do Municlpio de Carazinho. da mesma área de atuação, ou ao patrimook:!
do Ml.t1Ícipio, na proporç,jo dos recursos e bens pcl ele e!«;;>dos n()S termos do oontrato de
gestão:

11- ha.••••r aplOIIaçilo, quanto ao CUTlpnmentointegral dos l"EKlui~,tospara sua
qual,ficação. do Sec,etiltig' ou Titular do órpão 5u;:>erviwrou ragulador da ar••" de "l ••;.dade
oorfespondenle ao seu ob;eto social.

P~r;logr••fo unlco. Scmente se"'o qualificadas como o'genizaçlio SOCi>lIas
Antil!lldas que. efetivamente. ÇOM;lro"arcm o desenvolvimento da ati\lidade descrita no "caPlJr
do ar1 1" desta 'ei há mais de 5 (cinco) anos.

Art, 3' O Conselho de Admln,slra~ão deve estar estruturada nos lermos do
r",speai"o IIStalutO. observados, para IIns de alnndlman\o doI' requ:SI\OSde qualmcaç.llo, os
seguintes critérios Ms,cos:

I - ser composto pi>l membros eleltes oont", os msmbr01l OUos assocjllOOs,
cevando assegurar na sua cemposiçilo8lnda-

aj 2C a 40% ("Inle a quarenta por cento) de membros nnlos rer>"6SOOlantl">cC!
Pod",r?ubiw, defin dos p.,lo estatuto da enMaól:t:

b) 20 a 30% (vinte a lrinta por cento) d", membros nal05 repreoontaotes d",
entidades da sodoc~"e c:I.il. definidos pelo cstat<r.o;

c) até 10% (d",z por "e~to). no ca"" de Hssociaçilo "i.il, de ml!fl1bros el,*os
dentre os m••mbras O\Jos ass<x:iacos:

d]10 a 30% (dez" tlinta por cento) dE<membros eleitos pelos dem(lrs rnlagranlEls
da conselho, d""tre DCssoasde notória capacidade profissional to 'o:<:Unh"Cidaidone'dade moral:

el aiO 10% (dez por cento) de membros indiCados oU ",le~05 na forma
c5t"bclecic\a pelo estatuto:

tI . os membros clM()S Ou Indicados pala compor o Ccnselho l",rão mandato
de 4 ('1ualro) anos. admilid(l uma recondução:

111- o primo>rc mandato de melllde dos membros eleitos ou IndICados d"",e
Ser d", 2 ldors) anos, segundo critlÍrios "'5laloclcCidosno estaiuto:

IV . o d,rigentll maxlloo da l'tr'ltiM<jedeve participar r!'lS reunii'IAs do Con~ho.
som d,rerlo a "010:

•••••• ,••••••• ;nho.»<, 1IO".bt
,..~'''". "10•.••••• C~n"•• n' lzs.o, conuo

r••o1o•.••, I~l 3lJl_l'Il99, •.•••••" P<-'""@<.'U;"r>o'~'90',,,



•

•

-,..,ii~

A
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZlNHO

V. <;>C<;>nSt!lfJo<levertlu.,ir-sa mdinoriomcnta, na minima, 3 (lfés) ve;re, a cada
ano El.extraordinanllmcnte. a qualquer tampa:

VI - oA'conl.elhell'Os n~o receberão remuntlr6çiio pelas serviças qUtl. neste
C(lrd'~o, prestarem à orgllnizm;:iio social. 'Cs5(llvada B ajuda da cu_k> por reuni<'ioda ql!lll
panlclpem;

VII - as corselhelros eleitos ou indiC<loospara integrar a diretOria da entfdada
devem renunciar 90 aSS'Jmiremas C(lrresponden'.eslunçõ"'Rexecutivas,

Art 4. Para os fins do atallOimcnto dos requisitos de qualificação, devem ser
irtCluidas, d6nlra as alf;butÇÕ<l~pMvawas do Corlselho deAdminislraç:ão, as seguinte,:

I. fixar o '=!mbltode atuaçllo <I" entidade, para consecuçao do 56Uobjeto;

11.ap(Ovara proposla doioonlralo de geslâo da entid<odll:

111. aprov3r 3 proposla de orçamenlll de "n~idadee o prtl;jrama de investimentos:

IV - designar e di~ensar os membros d3 direturie,

'1_ fixer a remunera~u 005 membros tia dlretaria.

VI • aprovar us tI,tatutos, bem corno suas ellern<;õcs, e 11 exhllÇao da
••n~dllde por """ioria, no min'mo, de 213(dois ler<;olXl)de seus membros;

VII • apro'<Ir o regimenlo intem~ d3 entidade, Quedeva dispor. no m:nimo. sobre
a estrutura, o gerenemmento. 05 cargos e "'5 oompetênCias:

VIU. aprovar por maiOlia, no minimo, de 213(dois terços) de seus mombros. o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve ;]{lotar p.araa conlfatação de obras e
serviços, bem como p;lra co"'...-as e alren~ções, e o plllrm de cargos, selArias e bllrr",ficioSdos
empr"'fl'""os da entid3de;

IX - aprovar e /lncarrinllar, ao órgão supervisor da execuçiio do contraio de
geslOO,cs relatOria" gerencia 5 e dI! atividades da cnMade. clal'lorados pela direlOr1a;

x • flSca!izar o cumprmento rias diretrizes e melas definidas ti apn:war os
demonstffl~vos financeiros e rnntâlx!is e as cantas anuais da enn:ladc, wm o auxilio de
aU(Jitoriaexlllmil.

Art 5' Pa'il os e'eitos desla iei entcnde.se por contrato de geslâa Oinstrumento
t:rmado entre o Poder Publf<:oe a ent.idMo qua'iflcadll como organízaoão 500=<al,com Yislae .=!
formação ($e palce,;" entre as parles p",ra tomento e ,nllCuçilo dII awidade relativa 11
relacianadll em seu <Ir!.10•

~ 1• .E: dl"l'en530,,1 e licilaç~" para 1.1COlllbraçikl uus conlfll-toa de Que tratll o
'caput' elesle ar1Jgo,nos termos do art 24, 'nei••" XXIV. dI! lei Fed•••."1 nO8.B6G,d" 21 de junho

_.<o rO<Inn"""-_ .••.
A.ool"" ~ro••• d. Cvo'" n' , ••.•. Contro

Tol.r""", (") 1111_1<991''''''''1: pr••• ""'"CI!c.a •.•••nho.rs.i" •. b<"
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de 1993, com a redaçâo d<Jdapela Le<Federal nO9,648, de 27 de maio de 1998.

i 2" O Podei Püb 1<:0dara publicidaoo da dCCls:1ode fvmar cada oontralo de
ges(âo. indicando as atividades que deverá<)!<erexeculiJdas, nos lermos 00 art. 1. dEllllaleI.

S 3" A t:'.llebmção do t:ontrato d~ gestão S9"l precedida de processo 9\11\11<_0,
QuandohO\Jvermais de uma entkJade 'lU"I,fit:"da pa", pteslar °oorviço objelo da patrona, 'lOS
termos da regulamcnlQ.

Art. 6. O contraIO de gestiio cetebtado pelo Muni(;lpio discriminará as
atribuições, responsabildades e Obrigaçõesdo Pedal Publico e da entidade contralada e e.erá
public:ado,na forma de extr(llo, na imprensa oficial eo MUlliclpio c dieponibilizado na Integra
no site oficial do Municipjo.

>~>,>
'J

•
pre<:eilcs:

Art. P Na 81aoolBç30co conlrato de gasta0, deV<lmser oOSBrvildosos seçuin;es

• I • <lsptlClficação do programa <l•• trabalho proposto pela org81l1zaçaosocial,
8slipulação das metas a se'cm atingidas e respecllvos p;,lZOs de execução. Quando for
pertinente, bem como previsão express~ dos criltrics objetivos de avaflaÇ<}o de
desempenho a serem uliliUldos, mooante IndicadcrA.qde qualidade e produbv'dade;

11- esupulaçáo dos hmfles e crltenos para e despesa com a mmuneraçilo e
vantagef's oe Qualquer natureza a serem percebidas pelos !ingentes e empregados das
o<ilaniza~õe$sociais, no excn::lcio de suas fun0a~

Parágrafo único. C;lbe'á ao d'ngonle no âmbito 0'.1Cilda Secretaria, de~nil as
demais cl"usulas necessárias dos contratos do geSláode (lue forsignaláno.

Art. 8" D"y",~ ser conslilulda, no aml:Ho de cada Secrelaria competente,
Comissão 0'.1Acompanhamcn~o, Físcaljlaçâo C AVEllillçâo da e>:eCl,lçaodo contrato de \Ieslão
firmado com a organilação social no âmbito de suaCCfTlplllênCia,

~ l' A CO"i~o de AromP<'nhamllflto, Fi!lC3h:zaç;loc AVllitação devera sar
integrada;lOr pessoas de nolória C!l~cidaoc e atuação na ~rea objeto da parceria. e.endo:

~ 2" A org<llllzação social apresentará à Con'liS~iio de Acompanhamento.
Fiscallzaç;!:o e AyaliElçl1o,ao IQfmlnDde cada e"l:ucicio OUa qualquer momento, <Xlnforrre
recomende o If"taresse pubiico. relat~no peflj~"nte 11execução 00 conlralo de gestAo,
contendo oompllf<Ilivo espe<:ir>codas metas propostas com os resultados alcançados.
acompanhado da prestaçiio de contas correspondente ao exen::iclofinanceiro.

~ 3' Os resultados atngidos com a execução do contrato 00 gestão oe.erão ser
(!isponib<hzaoos na Inlernet atr<lYlÍs de página ciemnica da Profeitura do Munlclpio de
Car<lzinho

••••••••,COl•• iMO. ". 90'. b,
A.",,;d. FIo<u. ltI CU"•••. ,.,. 12W. Cl!rllrll

T.,.I ••• , IUI ")1.1"" r .-m.l, ••.•f."",.llJe ••.•••M>c'I.,...II"".br
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~ 4° A Comlssilo de Awmpanh~mento, FiscailL<lção e AI'li!'aç3o de\llll'á
encaminhar ao SecrIltàrio Municipal competoote 011il autor.d»de SlJpervi9Q11lda lima de 8luaçOO
da organ,zação social, relatório oonctu~vo sobre a análise procedida.

t 5" O Podt:r Execut,_o 'egulllmanlarli 11Instalação e o funcionamento da
Comissao de AOOmp;lnnamanlo, Fiscali~ação e Avaliação.

Art. 9° Os rnsponsãvl!is pela ftscali-WÇto da execução do conlralo de gestão, ao
Iomarem conhecimento <le qllalquer irrllgulari<;!adl.'ou rlegalõdlldc na utllizaÇllo da I'IlCUrsosou
bens de origem publica por organi~ação sOOal, dela dartlo ciência ao CcIntrole Interno do
Municlpio, psra as pro"idências r"lal,v<l'l aos rnsptK;livos Ilmbltos !lI! MrllÇ~O, sob pena de
rC.'lfl{lnsatlitidad,;,BOlid:lria

Art. 10. Sem p",juilQ da medica a que se refere o ari 9" desta lei, quando
assim exigir a gtavidllde dos fa~s ou o interesse público. havendo Indicias fundados da
mal~ersaçao da bens o.u recursos d~ mlgcM publica, os respoMsóhois pela f,scaliUlÇào
rllpresentarão ao Minislelio Publico o comunicatáo a Procurad(lf;a Geral do Munioiplo paro q~
requeira ao Juizo competente a de<:<f!tação da Wldisponibiudade dos :>ens da en!ida~ fi O
>;eqllCSlnJdos bens dos seus d'ligentes, bem como de 3gente publico ou la,("",,,'O.que p.ossam
te' ennqueCtdo l!icitamtlnte ou Clll1Sildodano ao p~lr1rr.Oniopublico.

Art. 11. Alé o lérmino oa avtlntu~1 ação, o Peder Publico permanecera como
dcposrtllrlo e gestor dos bens o "olo'es sequestraoos ou Indisponíveis e .lolará peta l:Ontinuida~
das 1I1r.ridadcsSOCi;:lisda entidH<le,

Art. 12. O balanço fi doma;" prest~ções de oollt"s da organi.zaçao social d~em.
nocos""'iamente, Ser public<ldo~ 113Imprensa Of'cial do Munielp'o e analisados pelo Conlloll1
Ir>!IImodo Município, 8~on prejllizo de alusç;;tJ dos crgãos de Oonllol" e>rtlll1lO.

Art. 13. A,. o'ga1izações SOCiais;:>oder~ose' OOslinados 'flCUf$OSorçamllnlàlios
(l bens pVb'icos neollsS<ÍOOSao cumpr;menlo <locontraiO de gestão,

~ 1° S/Io a5SIlgura<1Osas OlÇanrzaç6es sor:iajs u~ oredrtos pre~i6tos no orçamefllo
e as re6pecti~3s liberaç.ões f!nllnct!lras. de acordo::em o cronograma de dc •.••mbolso previsl0 rl(l
c'mlrato de ge,...-iro.

~ 2. Os oons de que lt<lta esle al'\igo serão d!l~tlmdos às organizações sociais,
dtspensaea Iicrtaçiio, me(lillnto permissão de uso, Oorlsoanl•• OtáUSlllae ••••."""" do contraIO do
gestão,

~ 3" Inellir-s ••.ão nos bon~ de Qlle tra~ o ~ 7' I1Mle artigo 08 bens móv<tis a
ImOvols da oulras esleras, cedic'os ou lransferidos ao Murnclpio, desde que, no caso de cessão,
!laia PrflVlsão e.pressa "O respectivo instrumento.

Art. 14, Os b"r~ mov'''s publioos ;l!lnnlueos pa'a uso poderao ser pennutadO$
por oulros de igualou mal"r valor. de5dt' que os no~os bens ini<lllOllmo palnmOnlO do Municlf!<O.

Parâgrafo unico. A pennuta a Que se refcr!l este artgo depender.. de pré~ia
"vllliaçJo d.o bem e e'p'essa aukJ'uaçilll do Podar PUblico.

Art. 15. O Podar EXOCUlivllpode", pfQCt"ler;j llOSQuulifiC<lçiloda em.aade como

•._. ""_'n""",,,,, iI" ••••
A""n_ .'Q'YO do Cy ••••• n° 1260,Co."u

T."'"",. (SoIIJ3J1~'l'9I._"".u,pro'""",,,-_,,,,,,.,, ~••.,,'
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organiUlção social quando verir"",do o dt:OOJmpnrnenlo das dispos'ç6es GO'ltidas Jl(J conlrato rle
gestao.

~ '" A dnsquallht;.!l<jáo será p'P.Ce4irla de processo arlmin;strativO, CO<lduZldopor
Comissão E5pe~ 11Bor de5;gnadlO pelo Cho'e du ExccuhV(l, assegurado o direito de ampla
defesa, respondllnllo os dirigentes da ol'llanazaçao social, Indivillual e soHdariamlln!e, pelos
darl(lS ou prejulzos dacom.mtes de sua açao 00 omiss.!io.

~ 2" A desqualificação impC\ltaril ~v"rsão dos bens permilidos 11 do saldo
remanll$l;llnte dos rocursoo financeiros entregues a utilização da or!JaniXaÇâo social, sem
prnjulzo das sançtles cof'tratuais. penais e civis aplk:ljve'" 11BSpãcifl.

Art. 16. A o'1;3nização SOClalfa';j, puDlk:at na "",prensa llf!Cialdo Municipta, no
prazo má~imQ lia 90 Inoventa] dias, contados da assinatura do contraio de gestão, regulamentll
propno contendo os p~dlmenlO$ Que adot",-;' ~ra a canlrlltação ce abras e SGl'I'lljos,bem
oomo para compras com emprego de recu""", p'oveni8fl\es do Poder PiJbhco,

ArL 17. Os Conselheiros c Dlflllorcs das organizações sociais nao poderão
exercer outra ativK!adu !IIJl'une""da, tom ou sem vlrtula emp•.••gatitio. n~ mesma enbd"c".

Art. 18. Sem prejulL<!do disposto neslo lel, poderão ser estaoo1ecidofl em
decreto outros ntQuisi(os <lu '1ualiflca~o 11",ol"9aniz:aÇÕes sociaIS.

Art. 19. Esta Lei enlra em ~I~or nQdata de sua publicação.

Art. 20, Rll~ogam.sc 05 dis,'Jsições da Lei Municipa; n' S./e8 de 25 de julho de
2002.

Gabinel", (lo Prelllito, 18 de abril de 2018.

Registre-se e pubhqUl!l'sl'! no Painel de
Publlr.aÇÕ6S l1a PrnJeilura:. .""--7lo'; Luiz Bolesin
Secretario da A i"i~lrdçOO
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